
ESTADO DO TOCANTINS 
PREFEITUR~4MUNICIPAL DE PIUM 

GN PJ : 01.189.497/0001-09 

PARECER JURÍDICO 

ASSUNTO: Análise Jurídica — Adesão à Ata de Registro de Preços 003%2025 — Processo 

Administrativo n° 1430/2025 

SOLICITANTE: Prefeitura Municipal de Pium - PMP 

SOLICITADO: Assessoria Jurídica 

EMENTA: Análise jurídica a adesão do 

Município de Pium-TO a adesão a ata de 

registro: de preços do processo 1$2/2025 

do runkípio de Olivéira de Fátima-TÕ 

visando a locação de estrutura: para uso 

temporário para atenderias necessidades do 

Município de Pium-TO. 

I —DO RELATÓRIO 

Os autos .chegaram .a Assessoria Jurídica para análise jurídica 

:quanto a adesão,do,Muriicípio dePiurn-TO a adësão a ata de.registro`de preços' do processo 

'182/2023 rio município .de Oliveira de 'Fátima-TO. visando .a. locação de. estrutura para uso 

temporário para.atender.as necessidades do Muthdpiõ dè_Piuïn-TO. 

É o sucinto relatório. Passo a análise jurídica. 

II — PRELIMINAR 

Cumpte esclarecer que èstc• parecer é rrteratnénte opinativo e 

presta a .consultoria 'sob o prisma estritamente júrídico, não lhe competindo adentrar .na. 

conveniência'e.na oportunidade dos atos praticados tio. âmbito góverrìainéntãl, nem analisar 

aspectos de. natureza cminentemcnre técnica ou adniinistratíva. 

III— FUNDAMENTAÇÃO 

Inicinitriente, faz-se°irnportarite.-destacar que toda licitação deve ser 
pautada em, principios e rcgras previstas no téxzo constitucional e infráçonstìtudonal, senao 

de suma importáncia quero procedimento lidtatório seja fruto da obsercrância~do que dispõe 

a Lei 14:133'/2021. 
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Nesse sentido, çàbe.a Administração somente atuar:de acordo cóm 

os principies basilares nc rteadores da Administração Pública,; disposto no Art. 37; caput da 

Constituição Federal de :19S$`. 

A .principio,, é necessái7ìó fazer algumas observações quanto ã. 

legalidade dp Sistema_ de Registro de Preços SRP. 

II: 

Pois bem! 

O Sistema de.Registro de Preços está disciplinado no art 40, inciso 

Art. 40. O planejamento de compras dever Á considerar •a 
expectativa de cimsumo anual e observar o seguinte: 

I: - condições de. aquisição .e pagamento semelhantes ás do 
setor privado; 

II:- processamento por meio de.sistema.de:registro de preços,, 
quando. pertinente; 

.ÉhnprescindíveLcitar também o art.G;.inciso XL'V 

Art. Ga Para os fins. desta Lei, consideram-se: 

.XLV - sistema de registro de preços: conjunto de 
procedimentos para realização, mediante contratação direta 
.otì licitação nas modalidades pregão. ou: concorrência, de 
registro formal de preços relativos º prestação de serviços,,a 
obras e á aquisição e. lócação de bens para .contratações 
futuras; 

Visto que as previsões até então existentes não eram suficientes 

para dar efctivúiade a utilização do Sistema de Registro de Preços pela Administração 

Pública,, alguns regulamentos passaram a ser'editados pela União. 

A Lei n" 74.133/2021, também conhecida como Nova Li de 

Licitações, permite ó uso do Sistema de Registro ae Preços (SRP) .ei i diversas sitüaçães: 

o Para processar licitações nas modalidades Pregão ou 
Concorrência 
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•. Para contratações de serviços por mas f dC't~i1,' cif Sb 

o cilticIade. 000077 
• Para contratações .de obras e serviços, de engenharia, 

:desde que haja prój"eto padronizado 

Para dispensa de licitações para. contratação que 
cnvolvaválores "G2.72559 (sessenta.e dois mil reais Setecentos 
e vinte cinco reais •e cinquenta e nove centavos'.. 

Váritissàa.os. requisitos para que aAta de Regrsrro:de Preços 

possa ser aderida põr•outro ente da Adnministração não païiicipante,da_licitação: 

.4 primeira condição a ser atendida será que a ata à qual se pretende 

aderir tenhazreservado quaizritatrvo'do.'objeto para ser, adquiridopor•órgiios não participantes: 

Segundo p Plenário:tio TCth 

"a falta dç esfiïnàtiv'a itévia, no edital, das quantidades a serem 
adquiridas porrão par4cipanteimpede;a adesão ,desses entesa atas 
de registro de' preços. conformadas •após o mio da vinda do 
novo Decreto 7.892/'2O1.3. Ç1 CU, Acórdão n°"855/2O1 , Plenário, 
,Rel: Min. j.sé Jorge, lO,O4 20131) 

Considerando: o exposto; bem. como os princípios da 

eçánomiddade e da 'eficiéneia;  deve o gestor avaliar a vantajosidade da: contratação 

pretendida, procedendo comparação com outras opções disponíveis no mercado: 

Par que haja adesão ã ata de ;registro .de preços, deve ser 

demonstrado que os valores. registrados estão compatíveis com .os preços praticados pelo 

mercado. 

14:133f21: 

Nesse sentido; é ò: que 'se extrái do. artigo ,86,. 2a; II, da Lei n° 

At 86. O• órgão .ou .entidade gerenciadora devcrá;, ria fase 
preparatória do processo licitatório, para. fins .de registro de 
pt ços, realizar procedimento público de intenção de registro 
de preços para, nos termõs de regulamento, possibilitar; pelo 
prazo m nim o de S (oito) dias üteis, 'a partkipaçáo ;de Outros' 
nrgï<os. ou entidades Pa respeçtiva. .ata e. deterntú7at a 
estimativa total 'de quantidades da contratação; § 1" O 
procedimento prèvisto no caput deste, artigQ.serã. dispensável 
quando o órgão; ou enddade ,gerenciadora. .for o. .único 
çontratante.S 2a 'Se'não'pafticïpàrem do procedimento 
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previstos no caput deste artigo, os órgãos e entidades poderão 

aderir ::à ata de -registxo de preços na çondçio. de .não 

participantes, observados os seguintes requisitos: I 
apresentação dé •j ti&ativa da vantagem da, adesán, indusive 

em :sítuáçàes de provável desabastecitnento ou 

descoútinuidáde deáserviçcvpúblicq; II --demonstração dc qúe 

os valores registrados estio compatíveis: com os. valores 

praticados pelo mercado .na, forma do art 23 desta.Léi;'IU -

prévias consulta .e aceïtãção- 'do órgão ou entidade 

gerencïadora e do fornece1or.Ç.) 

Dessa fbrtha,.cm razão •da apresentação pelo ente da pesquisa de 

preços -coin'base -em outro locais, verlfica-se que 'a vantagem quanto a Mesáò à Aïn é 

inquestionável;•iimavez_que l4dministráção estÁevitando a elaboração dernais.um processo 

administrativo cotuplexo, saltando etapas burocráticas e que geram gastos. aos cofres 

públicos. 

Justen Filhõ: 

flCrcY~o

i reveste tema, merece citação do já citado.;doutrinaddr Marçal 

O SRfl também eo4orla utilJafão por áï,jãos .àdirdttülrativos distìnto:r. 
1Jàvendo necessidade de cosrtrataçóes pti:ra fernrcimento de»ofjetos (beirs ou 
s•enrïfvs) dotados de 'samcterírtrav, dmilrtrvs, r' urGícel entidades díversar 
imp/ernentanm .rrne imiao ;S'RP. Fntão, haverá nina ,tinica licxtafãoy cujos 
resultudospoderao seraprpveitvspor orgão.s diversos. .Isso, propicia-duas ordens 
de.vantugcrt.sY por•,~im:lado, bálljámencidnada:rrdlfão.dabsnocratda. :Redur- 
se o nihner» de liczto,i»é.r . aliadas é .te amtlià a eficrtncia da grstáo 
udininistrahva Por oatm 'lado, .Iidganhor ecoirdnticos deirvados du arírpliafão 
da tslu. cf~fór.nèclmeãto. .O arsta rrrritárzo' rlos prvdutos varia em frnrfã¢ das• 
gs+antr.;d_'ade:r, forner.zdal-- segando uma lei econdmtca rnsn.rcelft~el de conlríile 
pela mmtáde do governante. Logo, o anntrato administrativtr• gsre• •verse sobre' 
gtirttrlidades tedrrrJdas acrnrv lar ál5rnpoxtasIam prr,fv rlmtárià muito eiiais 
rlejizdt do que -a eontriztafão 'de girariti'dade.r maiores: (.~+'~.lSI}; 'Marful 
Ju.rten=-Gontentárxosã.I et-deLicitcr;óeseContrato•sAdlmithtrrltivos,.1'•T°:ed 
•nv:, São Paulo: RT,-p. 3:1'0 nosso) 

Nessa senda, não restam dúvidas quanto ã possibilidade de 
. rYr.x cic Ffcp -iyCro tJc dcadc quc et AeYrr..n.ae=~çW~. I~,.t,t~p o~rrc.v6ea di 

pesquisa de preços local, demonstre a vantajosidade para o ente municipal. 
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L inalinëiité,, ë nosso devei salientar. que determinadas observações 

sáo .feitas sem caráter vinculativos, mas em prol da segurança da própria autoridade 

assessorada a quem incumlië,t dentro da margem de discricionariedade. que lhe ë conferida 

pela lei, avaliar e.acatar, ou.nâó, tais ponderações. 

IJ o nosso parecer, .s.m.j. 

Pium/TO, 03 de julho de 2025 

PUBLIO BORGES I As n iodeformadlglblpor 
/~ UBU0B0RGESALVES 

ALVES Ji Oa ar2O25-07.o31&3822-0300 

PÚBLIO BORGES ALVES 
OAB /TO 2.365 

Procurador do Município 

N JA jlv1SSARA PONTEARAUJO 
OAB/TO 13.259 
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